
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.478 - RS (2012/0056991-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : IRACEMA RUFINA DE SOUZA 
REPR. POR : MARIA JOSE DE SOUZA VIEIRA - CURADOR
ADVOGADO : FABIO LOPES DE LIMA E OUTRO(S) - SC016277B
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. REQUERIMENTO QUE PODE SER FEITO A QUALQUER 
TEMPO. INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA EXPRESSA DA ADMINISTRAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO NÃO CONSUMADA. RECURSO ESPECIAL DA PARTICULAR 
PROVIDO.

1.   Esta Corte Superior tem entendimento consolidado de que a 
pensão especial de ex-Combatente pode ser requerida a qualquer tempo, 
resguardado o direito à percepção das prestações mensais à prescrição de 5 
anos. Precedentes: EREsp. 1.141.037/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
16.12.2016 e AgRg no REsp. 1.297.514/CE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 26.8.2016.

2.   De outro lado, convém esclarecer que também é 
entendimento desta Corte Superior o de que, diante da negativa expressa da 
Administração Pública do direito reclamado, ocorre a prescrição do fundo do 
direito, não tendo aplicação a Súmula 85/STJ. Nesse sentido: AgRg no REsp. 
1172606/RS, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe 8.3.2012.

3.   Assim, a questão controvertida na hipótese refere-se à 
análise do pedido feito pela parte autora na via administrativa, o qual, segundo 
alega, apenas se referiu ao requerimento de Certidão de Serviços de Guerra, não 
se confundindo com o requerimento do benefício da pensão especial, ou seja, 
inexistindo negativa da Administração quanto ao ponto.

4.   O pedido feito às fls. 28 foi assim manifestado: Face ao que 
dispõe a referência, transmito a V. Exa. o requerimento do anexo A, pelo qual a 
Sra. IRACEMA RUFINA DE SOUZA, viúva do Ex-Combatente ARTHUR DE 
SOUZA, solicita a Certidão de Serviços de Guerra a fim de fazer jus aos benefícios 
da lei da referência B, em que se enquadrar. 

5.   O indeferimento que se seguiu referiu-se apenas ao 
reconhecimento da condição de ex-Combatente do de cujus, nada se 
mencionando acerca da pensão, conforme se verifica das fls. 29 dos autos.

6.   Assim, não havendo negativa expressa da Administração 
quanto ao pagamento da pensão, não há que se falar em prescrição.

7.   Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial de 
IRACEMA RUFINA DE SOUZA, para, afastando a prescrição, determinar o retorno 
dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que prossiga no julgamento do feito, 
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como entender de direito e justiça. É como voto.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, dar provimento ao Recurso 
Especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.478 - RS (2012/0056991-1)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : IRACEMA RUFINA DE SOUZA 
REPR. POR : MARIA JOSE DE SOUZA VIEIRA - CURADOR
ADVOGADO : FABIO LOPES DE LIMA E OUTRO(S) - SC016277B
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto por IRACEMA 

RUFINA DE SOUZA, com fundamento nas alíneas a e c do art. 105, III da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 

4a. Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL INDEFERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.

Se a ação foi ajuizada cinco anos após a decisão 

administrativa que negou o direito ao recebimento da pensão especial, 

é de ser reconhecida a prescrição do fundo de direito (fls. 266).

2.   Em seu Apelo Especial, alega a recorrente violação do art. 

10 da Lei 8.059/1990, além de divergência jurisprudencial. Aduz, em síntese, que 

não se encontra prescrito o direito reclamado, na medida em que a pensão 

especial de ex-combatente pode ser requerida a qualquer tempo.

3.   Acrescenta que o requerimento de Certidão de Serviços de 

Guerra não se confunde com o requerimento do benefício da pensão especial, ou 

seja, diante da inexistência de negativa da Administração, não começou a fluir o 

prazo prescricional.

4.   É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.478 - RS (2012/0056991-1)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : IRACEMA RUFINA DE SOUZA 
REPR. POR : MARIA JOSE DE SOUZA VIEIRA - CURADOR
ADVOGADO : FABIO LOPES DE LIMA E OUTRO(S) - SC016277B
RECORRIDO : UNIÃO 
  

VOTO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO 

ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. REQUERIMENTO QUE PODE SER 

FEITO A QUALQUER TEMPO. INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA 

EXPRESSA DA ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO NÃO 

CONSUMADA. RECURSO ESPECIAL DA PARTICULAR PROVIDO.

1.   Esta Corte Superior tem entendimento consolidado de 

que a pensão especial de ex-Combatente pode ser requerida a 

qualquer tempo, resguardado o direito à percepção das prestações 

mensais à prescrição de 5 anos. Precedentes: EREsp. 1.141.037/SC, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.12.2016 e AgRg no REsp. 

1.297.514/CE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

26.8.2016.

2.   De outro lado, convém esclarecer que também é 

entendimento desta Corte Superior o de que, diante da negativa 

expressa da Administração Pública do direito reclamado, ocorre a 

prescrição do fundo do direito, não tendo aplicação a Súmula 85/STJ. 

Nesse sentido: AgRg no REsp. 1172606/RS, Rel. Min. GILSON DIPP, 

DJe 8.3.2012.

3.   Assim, a questão controvertida na hipótese refere-se 

à análise do pedido feito pela parte autora na via administrativa, o 

qual, segundo alega, apenas se referiu ao requerimento de Certidão 

de Serviços de Guerra, não se confundindo com o requerimento do 

benefício da pensão especial, ou seja, inexistindo negativa da 

Administração quanto ao ponto.

4.   O pedido feito às fls. 28 foi assim manifestado: Face 

ao que dispõe a referência, transmito a V. Exa. o requerimento do 

anexo A, pelo qual a Sra. IRACEMA RUFINA DE SOUZA, viúva do 

Ex-Combatente ARTHUR DE SOUZA, solicita a Certidão de Serviços 

de Guerra a fim de fazer jus aos benefícios da lei da referência B, em 

que se enquadrar. O indeferimento que se seguiu referiu-se apenas 

Documento: 1613998 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2017 Página  4 de 4



 
 

 

ao reconhecimento da condição de ex-Combatente do de cujus, nada 

se mencionando acerca da pensão, conforme se verifica das fls. 29 

dos autos.

5.   Assim, não havendo negativa expressa da 

Administração quanto ao pagamento da pensão, não há que se falar 

em prescrição.

6.   Diante do exposto, dou provimento ao Recurso 

Especial de IRACEMA RUFINA DE SOUZA, para, afastando a 

prescrição, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a 

fim de que prossiga no julgamento do feito, como entender de direito e 

justiça. É como voto.

1.   Cinge-se a controvérsia travada nos autos acerca da 

possível ocorrência da prescrição do direito da autora ao recebimento da pensão 

especial de ex- Combatente.

2.   Inicialmente, cabe consignar que esta Corte Superior tem 

entendimento consolidado segundo o qual a pensão especial de ex-Combatente 

pode ser requerida a qualquer tempo, resguardado o direito à percepção das 

prestações mensais à prescrição de 5 anos.

3.   Nesse sentido, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO.  EX-COMBATENTE.  PENSÃO  

ESPECIAL.  ART.  53, II, DO ADCT.  LEI  8.059/1990.  INCAPAZ.  

TERMO  INICIAL  PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. DATA DO 

ÓBITO DO INSTITUIDOR.

1.  Cinge-se  a controvérsia à data de início do pagamento de 

pensão de ex-combatente, quando requerida por incapaz.

2.  Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, o termo 

inicial para  o pagamento de pensão especial de ex-combatente 

quando ausente o  prévio  requerimento administrativo é a data da 

citação. Contudo, em se tratando de incapaz, é da data do óbito.

3.  À  luz do art. 53, II, do ADCT e do art. 10 da Lei 8.059/90, 

não há  falar  em  prescrição  do  fundo  de  direito  da  pretensão  de 

recebimento   de  pensão  especial  de  ex-combatente,  podendo  ser 
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requerida a qualquer tempo.

4.  O  Código  Civil  Brasileiro  adotou  o  sistema  protetivo  

dos interesses  do absolutamente incapaz de que trata o art. 3º do 

mesmo Codex,  de forma que contra ele não corre a prescrição. Como 

cediço, o  prazo  de  prescrição  começa  a  correr  no  momento que 

nasce a pretensão.

5.  No  caso dos incapazes, o exercício da pretensão fica 

postergado para  o  momento  do  suprimento  da incapacidade, razão 

pela qual é devida  a  pensão  a partir da data do falecimento do 

instituidor da pensão.

Embargos de divergência improvidos (EREsp 1.141.037/SC, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe 16.12.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO.    AGRAVO    REGIMENTAL    NO    

RECURSO   ESPECIAL. EX-COMBATENTE.  PENSÃO  POR MORTE. 

REVERSÃO DE COTA-PARTE PARA FILHA MAIOR.  

RECONHECIMENTO  DO  PEDIDO  PELA  UNIÃO. TESE DE 

AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 

APRESENTADA PELA UNIÃO, TÃO SOMENTE, EM SEDE   DE   

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  

PARCELAS ATRASADAS. TERMO INICIAL. AGRAVO REGIMENTAL 

DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.  No  que tange ao preenchimento dos requisitos 

necessários para a concessão da pensão, verifica-se da leitura da 

sentença, às fls. 68, que  o  Juiz  sentenciante  deferiu  o  pagamento  

do  benefício  ao argumento de que a própria União reconheceu o 

direito pleiteado pela autora,  limitando-se,  assim,  a  examinar a 

controvérsia acerca do pagamento das parcelas atrasadas.

2.  De  fato,  em  sua petição de Apelação, juntada às fls. 

78/83, a União   limita-se  a  impugnar  o  termo  inicial  do  pagamento  

do benefício,  não apresentando recurso sobre a concessão do 

benefício, nem  se  insurgindo  sobre o reconhecimento do direito 

afirmado pelo Juiz.

3.  Assim,  tendo a questão sido apresentada tão somente em 

Embargos de Declaração, traduzindo-se em verdadeira inovação de 
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tese estranha à   lide,   carece,   portanto,   de   prequestionamento,  

requisito indispensável  ao  acesso  às  instâncias  excepcionais, 

atraindo os óbices  previstos  nas  Súmulas  282  e  356  do STF, 

aplicáveis por analogia.

4.  No  que  diz  respeito ao termo inicial do benefício, esta 

Corte consolidou a orientação de que são devidas as parcelas 

anteriores ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, uma 

vez que nos termos do  art.  28  da  Lei  3.765/60,  a  lei vigente à 

época do óbito do instituidor  da  pensão,  havia  expressa  previsão  

de que a pensão poderia  ser  requerida  a  qualquer  tempo, 

resguardado o direito à percepção das prestações mensais à 

prescrição de 5 anos.

Precedentes:  AgRg nos EDcl no AREsp. 102.366/PE, Rel. 

Min. BENEDITO GONÇALVES,  DJe 28.6.2012; AgRg no REsp. 

802.799/SC, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 3.8.2011.

5.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido (AgRg no REsp. 

1.297.514/CE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

26.8.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL.  EX-COMBATENTE.  

PARCELAS ATRASADAS. SÚMULA 85/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a pensão 

especial poderá ser requerida a qualquer tempo e, nessas hipóteses, 

a prescrição atingirá tão somente as prestações vencidas há mais de 

cinco anos da propositura da ação, por se tratar de relação jurídica de 

trato sucessivo, atraindo a incidência do enunciado 85 da Súmula do 

STJ. Todavia, na ausência de requerimento administrativo, o termo 

inicial do benefício deve ser fixado a partir da citação.

2. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

543.446/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.12.2014).

4.   De outro lado, convém esclarecer que também é 

entendimento desta Corte Superior o de que, diante da negativa expressa da 

Administração Pública do direito reclamado, ocorre a prescrição do fundo do 
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direito, não tendo aplicação a Súmula 85/STJ. Corroborando esse entendimento, 

citem-se os seguintes precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO DE 

EX-COMBATENTE. NEGATIVA EXPRESSA DO DIREITO PELA 

ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ART. 1o. 

DO DECRETO 20.910/32.  INOVAÇÃO DE TESE EM SEDE DE 

AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 

DESPROVIDO.

I -   Consoante entendimento desta Corte, ocorre a 

prescrição de fundo de direito nas causas em que se pleiteia a 

concessão de algum benefício administrativo e haja expressa negativa 

da Administração em sua concessão - art. 1o. do Decreto 20.910/32.

II -  É inviável em sede de agravo interno a análise de 

questões novas, não arguidas no momento oportuno, por caracterizar 

inovação de fundamentos. Precedentes.

III -   Agravo interno desprovido (AgRg no REsp. 

1172606/RS, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe 8.3.2012).

² ² ²

ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO - RELAÇÃO 

JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO - NEGATIVA EXPRESSA DO 

DIREITO PELA ADMINISTRAÇÃO - ATO COMISSIVO - ART. 1o. DO 

DECRETO 20.910/32 - PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO 

1.   É de fundo de direito a prescrição referente às causas 

em que se pleiteia a concessão de algum benefício administrativo e 

haja expressa negativa da Administração em sua concessão (art. 1o. 

do Decreto 20.910/32);

2.   É vedado o reexame de matéria fático-probatória em 

sede de recurso especial, a teor do que prescreve o Enunciado n. 7 

desta Corte.

3.   Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

parte, não provido (REsp. 1187252/PE, Rel. Min. ELIANA CALMON, 

DJe 7.6.2010).

5.   Assim, a questão controvertida na hipótese refere-se à 
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análise do pedido feito pela parte autora na via administrativa, o qual, segundo 

alega, apenas se referiu ao requerimento de Certidão de Serviços de Guerra, não 

se confundindo com o requerimento do benefício da pensão especial, ou seja, 

inexistindo negativa da Administração quanto ao ponto.

6.   O pedido feito às fls. 28 foi assim manifestado: Face ao que 

dispõe a referência, transmito a V. Exa. o requerimento do anexo A, pelo qual a 

Sra. IRACEMA RUFINA DE SOUZA, viúva do Ex-Combatente ARTHUR DE 

SOUZA, solicita a Certidão de Serviços de Guerra a fim de fazer jus aos 

benefícios da lei da referência B, em que se enquadrar, tendo sido indeferido 

apenas o reconhecimento da condição de ex-Combatente do de cujus, nada se 

mencionando acerca da pensão, conforme se verifica das fls. 29 dos autos.

7.   Assim, não havendo negativa expressa da Administração 

quanto ao pagamento da pensão, não há que se falar em prescrição.

8.   Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial de 

IRACEMA RUFINA DE SOUZA, para, afastando a prescrição, determinar o retorno 

dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que prossiga no julgamento do feito, 

como entender de direito e justiça. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0056991-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.309.478 / RS

Números Origem:  200333010013696  200500826840  200572000068413  200702997184  200902414175  
201002081063  232010220044013400  50040987020104047201  SC-200972010044344  
SC-50040987020104047201

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRACEMA RUFINA DE SOUZA 
REPR. POR : MARIA JOSE DE SOUZA VIEIRA - CURADOR
ADVOGADO : FABIO LOPES DE LIMA E OUTRO(S) - SC016277B
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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